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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

LEI Nº 3.780 – DE 06 DE MARÇO DE 2003

INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, O PROGRAMA “ESCOLA E TRABALHO”

VEREADOR MILTON DANTE, Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim, Estado de São Paulo etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 33, inciso III, da Lei Orgânica de Mogi Mirim (LOMM), combinado com o Artigo 23, inciso I, alínea “i” e inciso IV, alínea “g”, da Resolução nº 216, de 14 de dezembro de 1998 (Regimento Interno vigente),

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do município de Mogi Mirim, o programa “ESCOLA E TRABALHO”, destinado a auxiliar o Governo Municipal a desenvolver campanhas educativas ou de cunho social patrocinadas pelos seus Departamentos.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Projeto ESCOLA E TRABALHO tem como finalidade levar o aluno até a comunidade carente, principalmente da periferia da cidade, dando a ele a oportunidade de desenvolver um trabalho de cunho social.

Art. 2º - Do programa “ESCOLA E TRABALHO” farão parte todos os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino, maiores de 16 anos de idade e menores de 18 inscritos nas respectivas unidades de ensino.

§ 1º - No desempenho dessas funções, os alunos participantes, terão respeitados os horários destinados às aulas.

§ 2º - Eles poderão ser divididos em equipes de trabalho, acompanhados de professor ou um responsável e deverão ser levados até os locais em veículos, gratuitamente, sendo que os automóveis poderão ser cedidos por entidades públicas ou não, que lançarão apoio logístico ao projeto.

§ 3º - As equipes divididas em grupos de 10 alunos ou mais, percorrerão residências, creches, quando terão a chance de verificar e orientar os pais quanto a importância da vacinação, da boa alimentação, higiene, comportamento, drogas.

§ 4º - Outra equipe de trabalho deverá visitar asilos, albergues, lar de idosos quando poderão também orientar na higiene e na promoção humana.

Art. 3º - Dentre os alunos inscritos, a Direção da escola, respeitados os critérios de avaliação a serem determinados, escolherá os aptos a desempenharem a função prevista no “caput” do artigo 1º.

Art. 4º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 dias da data de sua publicação.

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das verbas próprias do Orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

VEREADOR MILTON DANTE

Presidente da Câmara

Registrada na Secretaria e afixada, em igual data, no Quadro de Avisos da Portaria da Câmara.

BEL. VALTER JOSÉ POLETTINI

Diretor-Geral
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